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RESUMO

O presente estudo objetiva estabelecer reflexões acerca da presença de homossexuais 
nas aulas de educação física de ensino médio, tentando perceber como os professores 
de educação física desenvolvem suas ações pedagógicas para lidar com a diversidade 
sexual, realidade cada vez mais aparente no ambiente escolar. Trata-se de uma pesqui-
sa de caráter exploratório com abordagem qualitativa, onde utilizamos o questionário 
semiestruturado como procedimento de coleta de dados. Os resultados apontam para 
um silenciamento, uma negação dos estudantes homossexuais por parte dos professores 
da referida disciplina. Como consequência, há uma potencialização da estrutura de 
poder heteronormativo, contribuindo para a manutenção de valores discriminatórios 
e preconceituosos, fazendo com que a escola enfraqueça seu poder transformador.
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INTRODUÇÃO 

O atual contexto social apresenta 
temas de grande complexidade e que, 
por vezes, são considerados tabus e zonas 
de silêncio em determinados espaços. A 
identidade de gênero é um desses temas, 
mas que ganha significativa visibilidade 
nas últimas décadas. Várias esferas sociais 
se dispõem a estudar e debater as questões 
ligadas a gênero, etnia, classe social, se-
xualidade. Nessa conjuntura, a Educação 
Física, disciplina que desde 1996 torna-se 
componente curricular e lida diretamente 
com o corpo em movimento, deveria, ou 
poderia, ser o berço das discussões sobre o 
corpo e sua sexualidade. No entanto, existe 
um distanciamento dessa temática por parte 
dos professores da referida disciplina. 

O entendimento dessa questão 
complexa exige o esclarecimento das de-
finições de gênero, identidade de gênero 
e identidade sexual. Scott (1995) elucida 
que na sua utilização mais recente, o termo 
gênero parece ter feito sua aparição inicial 
entre as feministas americanas, que queriam 
enfatizar o caráter fundamentalmente social 
das distinções baseadas no sexo. E, também, 
como forma de legitimação acadêmica para 
os estudos feministas. Encarar o gênero não 
mais do ponto de vista biológico, mas dota-
do de significado social, constituído e defini-
do a partir das relações sociais, é caminhar 
no sentido de compreender as relações de 
poder que historicamente se estabeleceram 
e que, ainda hoje, se estabelecem. 

“Entender as relações de gênero 
como fundadas em categorizações pre-
sentes em toda ordem social, permite 
compreender não somente a posição das 
mulheres, em particular, como subordinada, 
mas também a relação entre sexualidade 

poder” (DOS ANJOS, 2000, p.275). O 
uso do termo gênero rejeita a submissão, 
hierarquização baseada, principalmente, 
na justificativa biológica, como a força mus-
cular masculina, a capacidade feminina de 
dar à luz e cuidar do lar. Esses argumentos 
foram, durante muito tempo, utilizados para 
a manutenção das desigualdades de gênero. 

 Em vez disso o termo “gênero” torna-
-se uma forma de indicar “construções 
culturais” - a criação inteiramente so-
cial de ideias sobre os papéis adequa-
dos aos homens e mulheres. Trata-se 
de uma forma de se referir às origens 
exclusivamente sociais das identidades 
subjetivas de homens e de mulheres. 
“Gênero” é, segundo esta definição, 
uma categoria social imposta sobre um 
corpo sexuado. (SCOTT, 1995, p.75).

Se o gênero configura-se como a 
construção social das identidades subjeti-
vas de homens e mulheres, a identidade 
de gênero pode ser entendida através 
desta, desde que se admita o seu caráter 
histórico-cultural não vinculado única e ex-
clusivamente ao sexo e aos órgãos genitais 
anatómicos. Da Silva (2015) nos diz que a 
identidade de gênero pode ser traduzida 
pela convicção de ser masculina ou femini-
na, conforme os atributos, comportamentos 
e papeis convencionalmente estabelecidos 
para os machos e fêmeas. As identidades de-
finem-se em termos relacionais e, enquanto 
categorias podem organizar e descrever a 
experiência da sexualidade das pessoas, 
mas não as determinam. 

Nesse sentindo, a identidade de 
gênero, diferentemente do discurso vigente, 
não se constitui, necessariamente, adequada 
ao sexo biológico, anatómico, nem define 
a identidade sexual e a orientação sexual 
da pessoa. Se a identidade de gênero é a 
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convicção de ser masculino ou feminino, 
ela pode se estabelecer no sentido contrário 
do padrão da identidade sexual: 

Gênero se refere a forma de se identifi-
car e ser identificada como homem ou 
como mulher. Orientação sexual se re-
fere à atração afetivo/sexual por alguém 
de algum/ns gênero/os. Uma dimensão 
não depende da outra, não há uma 
orientação sexual em função do gênero 
das pessoas, assim, nem todo homem e 
mulher é “naturalmente” heterossexual. 
(DE JESUS, 2012, p.12).

As identidades de gênero e sexuais 
são construídas socialmente, e concebemos 
a escola como um espaço que contribui 
para esse processo formativo. Contudo, 
sabemos do caráter político que a escola 
possui e como serviu/serve para veicula-
ção de valores dominantes. Assim também 
acontece com a Educação Física, disciplina 
que compões a grade curricular da educa-
ção brasileira. Então, como essa disciplina 
participa desse processo de construção das 
identidades?

Frente a essa realidade, o presente 
estudo objetiva estabelecer reflexões 
capazes de perceber como a identidade 
de gênero implica sobre a sexualidade 
na perspectiva de professores de Edu-
cação Física, tentando perceber como 
os professores desenvolvem suas ações 
pedagógicas para lidar com a diversidade 
sexual, realidade cada vez mais aparente 
no ambiente escolar.

Para que possamos compreender 
o papel da Educação Física nesse cenário 
da diversidade, precisamos lembrar como 
essa disciplina foi instrumento de diferentes 
interesses em vários momentos históricos. 
A constituição da Educação Física, ou seja, 

a instalação dessa prática pedagógica na 
instituição escolar emergente dos séculos 
XVIII e XIX foi fortemente influenciada pela 
instituição militar e pela medicina. Os prin-
cípios inicialmente pautados apontavam 
para uma abordagem biológica, tendo o 
ideal de corpo saudável intrínseco às pro-
postas de ensino da época (BRACHT,1999; 
COLETIVO DE AUTORES, 2009). 

Era flagrante a proximidade da Educa-
ção Física com as estruturas militares, 
a sua introdução aqui no Brasil esteve 
muito ligada a experiência francesa. Em 
1907, a missão militar francesa funda 
o embrião da Escola de Educação Físi-
ca da Força Policial do Estado de São 
Paulo. A partir de 1908, em nome da 
segurança nacional, a instrução militar 
se torna obrigatória nas escolas secun-
dárias brasileiras, com a presença de 
diversos segmentos militares no sistema 
de ensino. (PIRES, 2007, p.38).  

A instituição militar, com todas as 
suas características de supervalorização 
masculina, nacionalismo, patriotismo, 
exerce forte influência na construção do 
que representou a iniciação da Educação 
Física na Educação escolar. Ganhando for-
ças ao longo dos anos, como nos esclarece 
Beltrami (2001), a prática da Educação 
Física predominante nas décadas de 1930 
e 1940, teve uma orientação fascista. Sua 
prática visava o heroísmo e a disciplina a 
serviço da pátria. 

Com o advento do Golpe Militar de 
1964, a relação entre a Educação Física e a 
instituição militar se intensifica. A Educação 
Física acaba se tornando um instrumento de 
controle social: 

Preocupados com a resistência que os 
estudantes vinham fazendo ao regime, 
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os governantes além de reprimi-los pela 
força, utilizam-se do esporte como uma 
forma de desmobilização e alienação. 
Nas universidades enquanto os diretó-
rios acadêmicos eram fechados as atléti-
cas eram incentivadas, e a participação 
esportiva passava a substituir a política. 
(DE CASTRO, 2001, p.07).

Nesse contexto, o que se tem como 
resultado prático é a construção de estraté-
gias disciplinares que irão influenciar, a par-
tir das suas características bem específicas, 
a formação identitária dos sujeitos escolares 
que estavam vivenciando este paradigma de 
Educação Física.

 Por um longo período, as estruturas 
do militarismo caracterizaram a Educação 
Física. Conforme Duarte (2003), na Educa-
ção Física, até o final da década de 1970 e 
início da década de 1980, alguns estudos 
sugeriram a separação dos sexos, como 
também a distribuição desses em função 
dos esportes e das brincadeiras. A divisão 
da prática por sexo é, supostamente, uma 
herança militar.

Os movimentos de resistência à Di-
tadura, o advento da redemocratização do 
país, levaram alguns movimentos a repensar 
as práticas pedagógicas. Pires (2007) vem 
nos dizer que as reflexões e as críticas que 
apareceram nos estudos realizados a partir 
da década de 1980, as quais apontavam 
contradições e paradoxos na formação do 
professor de Educação Física, foram fun-
damentais para estabelecer uma crise de 
identidade na Educação Física, causando 
conflitos e novas reflexões sobre o verda-
deiro papel desse profissional. 

Nesse momento, ganham destaque 
as teorias progressistas da Educação Física. 
Tais teorias, como elucida Bracht (1999), su-
gerem procedimentos didático-pedagógicos 

que possibilitam, ao se tematizarem as 
formas culturais do movimentar-se humano, 
propiciar um esclarecimento crítico a seu 
respeito, desvelando suas vinculações com 
os elementos da ordem vigente. 

Esse processo histórico pelo qual 
passou a Educação Física deixou remi-
niscências na identidade, no papel social 
desempenhado por todos os profissionais da 
área. Se o fim da Ditadura Militar constituiu 
um movimento de repensar a atuação do 
professor de Educação Física para suprir 
e dar conta dos conflitos existentes no 
momento, hoje, novas realidades estão 
exigindo que se reflita sobre as questões 
que emanam da cultura corporal, do corpo 
social, como afirmam Lima e Dinis (2007). 
Afinal, ser professor não é meramente 
transmitir conteúdos e conhecimentos, é 
fazer parte de uma instituição, a escola, que 
exerce um importante papel social e possui 
uma estrutura que veicula poder. A postura 
que se adota, nesse contexto, pode reforçar 
ou quebrar valores, pode contribuir para 
a manutenção ou transgredir concepções 
repressoras. 

Nesse sentido, a escola é um espaço 
de construção cultural, de conhecimento, 
de valores, de verdades, de formação hu-
mana. Tais elementos irão fazer parte da 
construção identitária dos estudantes que 
formam esta instituição. Para além dos con-
teúdos didáticos predefinidos, as pessoas 
que habitam essa esfera social aprendem 
e desenvolvem mecanismos para lidar 
com o outro, com as diferenças, com as 
semelhanças. Logo, a forma como a escola 
está organizada, segundo Wenetz (2012), 
determina um tipo de controle. Implícita ou 
explicitamente, ela acaba por definir tipos 
de comportamentos, ideias, valores que 
irão reforçar estes ou aqueles pensamentos 
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socialmente construídos das coisas. Tratar 
da escola é ter em mente um espaço de 
múltiplas identidades. A convivência entre 
as pluralidades presentes nessa instituição 
se constituem como uma clara zona de con-
flito. As questões de gênero, da sexualidade 
e da homossexualidade tem se constituído 
como uma parte dessa realidade. 

Historicamente, no espaço es-
colar, temas como a sexualidade têm se 
restringido à análise apenas do ponto de 
vista biológico, quando muito. O sexo 
constitui-se ainda como tabu. Ao contrário 
do que se pensa, existe nas sociedades 
contemporâneas uma incitação ao discurso 
sobre o sexo, valorizando-o sempre como O 
Segredo, como elucida Foucault (1988). São 
eleitas formas de decência, uma depuração 
do vocabulário autorizado, bem como os 
espaços em que o discurso sobre o sexo 
era lícito:

Definiu-se de maneira muito mais es-
trita onde e quando era possível falar 
dele; em que situações, entre quais 
locutores, e em que relações sociais; 
estabeleceram-se, assim, regiões, se-
não de silêncio absoluto, pelo menos 
de tato e discrição: entre pais e filhos, 
por exemplo, ou educadores e alunos, 
patrões e serviçais. É quase certo ter 
havido aí toda uma economia restritiva. 
(FOUCAULT, 1988, p.46). 

Esta realidade de economia restritiva 
não dá mais conta de sustentar a ausência 
da escola no que diz respeito a debater 
questões intimamente ligadas a sexualidade. 
O crescente número de gravidez precoce, 
o aumento de doenças sexualmente trans-
missíveis entre jovens, a AIDS, a homofobia, 
dentre outros fatores, como nos esclarece 
Louro (2000), exigem que a escola assuma 
a responsabilidade de possibilitar uma  

educação sexual, de abordar o tema da 
sexualidade contribuindo para o desenvol-
vimento crítico dos estudantes, no sentido 
de superar resistências, silenciamentos, 
negações e preconceitos. A partir dessa 
necessidade, surgem, então, políticas 
educacionais para lidar com tais questões. 
Em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
9394/1996, incluiu a Educação Sexual nas 
escolas e no ano seguinte, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) evidenciam 
a Orientação Sexual como um dos temas 
transversais a ser tratado interdisciplinar-
mente nas escolas.  

	 Os esforços legais impressos no 
sentido de subsidiar a realidade sexual dos 
sujeitos escolares não tem garantido uma 
prática pedagógica que se proponha a discu-
tir criticamente tais questões. O que temos 
de realidade é um cenário de intolerância e 
crescente desrespeito com o diferente, tudo 
e todos que fogem ao padrão, à regra está 
fadado à rotulação, à inferioridade. O que 
temos de padrão historicamente construído 
em nossa sociedade, como nos relata Louro 
(2000), é o homem branco, heterossexual, 
de classe média urbana, cristão. E essa, 
passa ser a referência que não precisa ser 
nomeada. Serão os outros sujeitos sociais 
que se tornaram marcados, que se definirão 
e serão denominados a partir dessa referên-
cia. Dessa forma, a mulher é representada 
como o segundo sexo e gays e lésbicas são 
descritos como desviantes da norma hete-
rossexual.

Estamos falando do domínio social 
da identidade, da sexualidade, do corpo, 
o que degringola em relações de poder no 
espaço escolar. O sujeito escolar que foge 
ao padrão anteriormente citado não se reco-
nhece na estrutura escolar que desenvolve 
suas práticas pedagógicas reforçando valo-
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res, legitimando privilégios que precisam 
ser superados. 

A homossexualidade pode nos 
parecer, na superficialidade, uma temática 
secundária dentro da estrutura escolar. 
Tratar da relação homossexualidade-escola 
não é apenas lidar com questões como a 
intolerância, o desrespeito, o bullying, é 
compreender que essas manifestações são 
consequências dos dispositivos de poder 
que se constituem no cenário de construção 
de “verdades”. “Verdades” que demarcam 
fronteiras, que elegem categorias e estabe-
lecem hierarquias. 

Vivemos em uma sociedade que, em 
grande parte, marcha “ao compasso 
da verdade”, ou seja, que produz e faz 
circular discursos que funcionam como 
verdade, que passam por tal e que de-
têm por esse motivo poderes específi-
cos. (FOUCAULT, 2012, p.346). 

Ora, a escola é o cenário de constru-
ção, veiculação de discursos e de verdades, 
um dispositivo de poder. 

Sendo a escola o lócus onde a socializa-
ção se consolida como produção de au-
toimagem e da imagem do outro a par-
tir das questões de corporeidade, não 
podemos ignorar o que está em jogo 
nas categorizações e estigmatizações 
dos corpos e identidades. (TODARO e 
LANDOLPHO, 2015, p.151). 

Nesse contexto, o silenciamento, a 
negação da comunidade escolar frente às si-
tuações que expõem identidades de gênero, 
e/ou sexuais, aparentemente, que extrapo-
lam o padrão binário da heteronormativi-
dade homem/masculino, mulher/feminino 
de estudantes irá reverberar na manuten-
ção de comportamentos discriminatórios.  

O professor de Educação Física – que lida 
com a aparente liberdade dos corpos, ao 
optar por separar a turma de acordo ao sexo 
para realizar determinada atividade está não 
apenas reforçando valores sexistas, mas po-
tencializando o silenciamento do estudante 
homossexual que tem uma identidade de 
gênero que foge ao binarismo feminino-
-masculino. Toda metodologia de ensino da 
Educação Física nas escolas mantém essas 
raízes em práticas anteriormente ligadas à 
produção de trabalhadores e sua preparação 
física e moral, como afirmam Lima e Dinis 
(2007), tendo como físico e moral o homem 
másculo, viril, forte e heterossexual. Assim, 
deve existir, cada vez mais, esforços no 
sentido de desligar-se das reminiscências 
danosas do processo histórico que formou 
a Educação Física. 

Ao constituir-se como um dos espaços 
capaz de promover aprendizagens sig-
nificativas, a Educação Física, ao atuar 
na educação dos corpos, deve, sobretu-
do, tecer intervenções que contemplem 
a diversidade e o não preconceito. 
(GOELLNER, et al., 2008, p.218).

Seria negligência negar as modifica-
ções que atingiram o exercício e os discur-
sos sobre a sexualidade nas últimas décadas. 
Louro (2000) elucida que adolescentes 
experimentam, mais cedo, a maternidade 
e a paternidade; uniões afetivas e sexuais 
estáveis entre sujeitos do mesmo sexo se 
tornam crescentemente visíveis e rotinei-
ras; arranjos familiares se multiplicam e se 
modificam. Como lida o professor, e mais 
especificamente o professor de Educação Fí-
sica, com essa realidade no cenário escolar? 

Destarte, entendendo a identidade 
sexual como algo socialmente construí-
do, socialmente percebido e tentando  
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compreender o papel do professor de 
Educação Física nesse processo, elegemos 
como problemática norteadora: como 
a identidade de gênero implica sobre a 
sexualidade na perspectiva de professores 
de Educação Física? A percepção do corpo 
se evidencia nas aulas de educação física, 
contudo, as discussões, que buscam situar 
esse corpo dentro das suas peculiaridades 
sociais não são práticas habituais. No que 
diz respeito à homossexualidade, essas 
discussões são ainda mais escassas. Assim, 
o presente estudo justifica-se pela falta de 
pesquisas que se proponham a debater a 
relação do professor de Educação Física 
com a identidade de gênero dos estudantes, 
realidade marcante/presente no cenário 
escolar atual.

MATERIAIS E MÉTODO

O presente estudo se configura 
como uma pesquisa de caráter exploratório 
com abordagem qualitativa, onde utiliza-
mos o questionário semiestruturado, o qual 
foi construído, especificamente, para este 
estudo, contendo oito questões, como pro-
cedimento de coleta de dados. De acordo 
com GIL (2008) a pesquisa exploratória é 
desenvolvida com o objetivo de propor-
cionar visão geral, de forma aproximativa, 
acerca de determinado fato. Esse tipo de 
pesquisa é realizado especialmente quan-
do o tema escolhido é pouco explorado e 
torna-se difícil formular hipóteses precisas 
e operacionalizáveis sobre ele.

Quanto a abordagem qualitativa, 
podemos constatar que: 

Parte do fundamento de que há uma 
relação dinâmica entre o mundo real 

e o sujeito, uma interdependência viva 
entre o sujeito e o objeto, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo 
e a subjetividade do sujeito. O co-
nhecimento não se reduz a um rol de 
dados isolados, conectados por uma 
teoria explicativa; o sujeito observador 
é parte integrante do processo de co-
nhecimento e interpreta os fenômenos, 
atribuindo-lhes um significado. O obje-
to não é um dado inerte e neutro; está 
possuído de significados e relações que 
sujeitos concretos criam em suas ações.  
(CHIZZOTTI, 1998, p.47).

O universo da pesquisa envolveu 
seis professores de Educação Física das es-
colas públicas de porte especial na cidade 
de Jequié - BA. Os critérios utilizados para 
escolha dessas escolas foram baseados no 
fato das mesmas terem seu corpo docente 
formado por professores graduados na área 
de Educação Física, bem como possuírem 
uma estrutura física que possibilite o desen-
volvimento das aulas.

A dinâmica para aplicação do ques-
tionário entre os professores aconteceu da 
seguinte forma: marcamos horário e local 
para que os mesmos pudessem responder 
presencialmente ao questionário (enviado 
ao e-mail de cada professor).  Todos os pro-
fessores responderam ao Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido. Assim, ao final 
e ao cabo, seis professores responderam ao 
instrumento proposto, constituindo assim a 
nossa amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com o propósito de refletir sobre 
as questões relacionadas à identidade de 
gênero e estabelecer reflexões acerca da 
presença de homossexuais nas aulas de 
educação física de ensino médio, buscou-se  
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perceber como os professores desenvolvem 
suas ações pedagógicas para lidar com tais 
questões que se constituem como uma 
realidade cada vez mais aparente no am-
biente escolar.

Assim, quando questionados sobre 
em que concepção pedagógica considerava 
estar sua prática docente, de maneira geral, 
os professores afirmaram atuarem em todas 
as concepções ou pouco de todas de acordo 
com a série. A concepção pedagógica da 
Educação Física adotada – conscientemen-
te ou não – pelos professores irá nortear 
suas ações não apenas do ponto de vista 
teórico/prático, mas também, do ponto de 
vista político, de poder. Cada concepção 
pedagógica direciona o olhar e ação do 
professor sob diferentes perspectivas que 
transmitem valores, saberes, avaliações, 
disciplinarizações específicas, “refletem a 
concepção e o significado humano de corpo 
engendrado na e pela sociedade” (BRACHT, 
1999, p.71).

Nesse sentido, a não delimitação da 
concepção pedagógica reverbera na postura 
didática que o professor assume frente aos 
acontecimentos e peculiaridades presentes 
na sala de aula, podendo este exercer um 
papel conservador ou crítico, o que não fica 
muito claro. Nesse contexto, a Educação 
Física pode continuar sendo proposta como 
forma de disciplinar o corpo e moldar os 
indivíduos dentro de um padrão cultural, 
sendo assim, os indivíduos podem estar sen-
do educados para manutenção dos padrões 
moralmente desejados. 

Historicamente, o ideal de corpo 
esteve intimamente ligado à área de co-
nhecimento que é a Educação Física. Essa, 
contribui para o enquadramento dos cor-
pos, definindo-os no dualismo de normal, 
anormal; certo, errado; belo, feio; eficiente, 

inútil. Na aula, os estudantes, ao evidencia-
rem seus corpos nas atividades, estão sob 
os olhos de lince uns dos outros:

Os alunos e alunas precisam expor-se 
frente aos demais, realizar as atividades 
perante os olhares avaliativos de cole-
gas, professoras e professores. A expo-
sição das fraquezas ou das qualidades 
faz com que a aula de Educação Física 
sirva como forma de vigilância, uma 
vez que a aluna e o aluno estão sendo 
observados o tempo todo, avaliados e 
julgados. Na perspectiva da Educação 
Física hegemônica, o aluno e a aluna 
não escrevem, não falam, não fazem 
provas ou trabalhos, eles não podem se 
esconder atrás das palavras. Seus cor-
pos são a expressão máxima de suas vir-
tudes e vícios e as avaliações são feitas 
a partir da observação de sua postura, 
de suas habilidades e dificuldades em 
um exercício constante de visibilidade. 
(DE LIMA e DINIS, 2007, p.248).    

Aqui não existem máscaras. O corpo 
é a materialização da identidade. O olhar 
do outro – colega ou professor – classifica, 
julga. Assim, quando os professores, envol-
vidos nessa pesquisa, foram questionados 
de como se dava a identificação de estudan-
tes homossexuais, todos eles responderam: 
pelo comportamento, trejeitos, postura 
adotada. Percebemos aí que se o estudan-
te não apresenta um comportamento que 
esteja dentro dos referenciais dominantes 
de gênero, é visto como diferente. Da Silva 
(2011) nos diz que a diferença é o produto 
derivado da identidade, que, por sua vez, 
é o ponto de partida, sendo culturalmente 
construída. 

Dentro das exigências heterosse-
xuais, os olhares são treinados para perceber 
e classificar as marcas que são socialmente 
inscritas nos corpos, como afirma Louro 
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(2000), aprendemos a classificar os sujei-
tos pelas formas como eles se apresentam 
corporalmente, pelos comportamentos e 
gestos que empregam e pelas várias formas 
que se expressam. As afirmações de que o 
comportamento, os trejeitos dos estudantes 
denunciam a sua sexualidade refletem im-
plicitamente o estereótipo que pensa o ho-
mossexual como desviante, como anormal.  
Lima e Dinis (2008) vêm esclarecer que a 
imagem da homossexualidade é constituída 
como a ausência de algo que só existiria na 
heterossexualidade.

Assim, a visão do professor de Edu-
cação Física sobre o estudante homossexual 
como corporalmente desviante reverbera 
na sua prática docente, imprimindo dis-
ciplinarização nos corpos dos estudantes, 
marcas que os seguiram ao longo da vida. 
A Educação Física atende, ou tem atendido, 
à demanda de organização dos corpos, de 
enquadramento. Como nos sugere Foucault 
(1987) a economia, o controle dos gestos, os 
movimentos realizados dentro do ideal de 
beleza, de normalidade e de ordenamento 
são exigências que fazem parte da realida-
de dessa área. Estamos falando do poder 
disciplinar sobre o corpo que faz parte da 
formação identitária dos estudantes. 

A disciplinarização dos corpos também 
atravessa a formação das identidades 
de gênero, marcada pelo predomínio 
de uma tradição biológica/tecnicista 
arraigada na história e nas práticas da 
Educação Física. Essa tradição pode ser 
percebida nas práticas escolares nas 
quais prevalecem a prática desportiva e 
a divisão das atividades entre meninos 
e meninas. A aula de Educação Física, 
desta forma, acaba fortalecendo pa-
drões e estereótipos de gênero, produ-
zindo sujeitos masculinos e femininos. 
(DINIS e LIMA, 2007, p.248).

Os processos de modificações de 
concepções pedagógicas pelos quais passou 
a Educação Física são conhecidos, assim 
como os movimentos, no sentido de superar 
práticas excludentes, sexistas. Contudo, 
não se pode negar que ainda hoje vivemos 
assombrados pelas reminiscências deste 
passado obscuro. Negar, silenciar esta rea-
lidade é continuar dando energia a valores 
que precisam ser superados.

O que se faz necessário entender 
é que a escola é espaço, ou pelo menos 
deveria ser, de constituição identitária e 
que a Educação Física, como prática peda-
gógica, faz parte deste processo. A postura, 
os conceitos, a prática do professor dessa 
disciplina irá influenciar na formação da 
identidade dos sujeitos escolares, sendo 
eles homossexuais ou não.

Nessa direção, foi questionado 
como se dá a relação entre estudantes 
homossexuais e heterossexuais, tentando 
analisar a percepção do professor de Edu-
cação Física frente a esse fato. As respostas 
se dividiram entre uma relação normal, arti-
ficial e discriminatória. Ora, afirmando que 
a relação entre estudantes heterossexuais e 
homossexuais é normal o professor está evi-
denciando a negação das zonas de conflito 
que se estabelecem no ambiente escolar. 
Como afirma Louro (2000), a produção 
da heterossexualidade é acompanhada da 
rejeição da homossexualidade. Essa rejeição 
pode se manifestar de diversas formas, e 
uma delas é no discurso da normalidade. 

Nesse sentido, a fala de um dos 
professores, quando questionado sobre a 
relação entre estudantes homossexuais e 
heterossexuais, mostrou-se intrigante: 

Na maioria das vezes, normal, no en-
tanto, quando o estudante que se diz 
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homossexual exagera em alguma si-
tuação, como por exemplo, ficar cha-
mando a atenção para si, alguns estu-
dantes tanto homens como mulheres 
expressam também seu ponto de vista 
e aceitam ou não tal comportamento 
(professor A).

Nesse contexto, a relação só pode 
ser estabelecida dentro da normalidade se 
o homossexual não ficar chamando aten-
ção para si. É a evidência da negação, da 
artificialidade da relação. Assim sendo, essa 
fala deixa claro como o homossexual só é 
aceito ao se anular, ocultar sua identidade. 
Chamar atenção significa transgredir as 
normas heterossexuais de comportamento, 
o que acarreta na ação de alguns estudantes 
tanto homens como mulheres expressam 
também seu ponto de vista e aceita ou 
não tal comportamento. É estratégia de 
disciplinamento, de censura, de controle, 
é estratégia de poder sobre o corpo e a 
sexualidade. Nessa relação negativa do po-
der sobre a sexualidade e o sexo, Foucault 
(1988) afirma que: 

Com respeito ao sexo, o poder jamais 
estabelece relação que não seja de 
modo negativo: rejeição, exclusão, 
barragem ou, ainda, ocultação e mas-
caramento. O poder não “pode” nada 
contra o sexo e os prazeres, salvo  
dizer-lhes não; se produz alguma coisa 
são ausências e falhas; elide elementos, 
introduz descontinuidades, separa o 
que está junto, marca fronteiras. Seus 
efeitos tomam forma geral do limite e 
da lacuna. (p.93).

Dessa forma, no contexto social de 
hegemonia heteronormativa, a rejeição, 
exclusão, barragem, ocultação e mascara-
mento seria no sentido de disciplinarizar os 
transgressores, os homossexuais. Reproduzir  

o discurso da normalidade, classificar os 
comportamentos dos homossexuais como 
aceitáveis ou não é ser instrumento de 
produção e efeito de poder, produzindo-
-o e veiculando-o através do discurso, 
estabelecendo hierarquias que reforçam o 
silenciamento, a negação dos estudantes 
homossexuais. 

A discriminação velada não é a 
única forma de relação entre estudantes 
homossexuais e heterossexuais nos espaços 
escolares pesquisados, por isso, a relação 
discriminatória, também foi resposta de 
professores entrevistados. Conhecida, 
também, como bullying homofóbico, essa 
manifestação vai desde piadinhas aparen-
temente inocentes, até grandes atitudes de 
intolerância e desrespeito. Consentida e 
ensinada na escola, a homofobia expressa-
-se pelo desprezo, pelo afastamento, pela 
imposição do ridículo, afirma Louro (2000). 

A evidência de um comportamento 
corporal distinto entre estudantes homos-
sexuais e heterossexuais constitui-se como 
elemento capaz de dar vazão à homofobia. 
A supremacia do comportamento masculi-
no na área de Educação Física acaba por 
reforçar a segregação e classificação dos 
comportamentos que fogem a esta exigên-
cia. Louro (1999) nos diz que meninos me-
nos habilidosos e que tendem a não obter 
sucesso nos desportos na aula de Educação 
Física, correntemente têm suas identidades 
de gênero e sexual questionadas, sendo 
considerados desviantes . 

A habilidade motora, o comporta-
mento gestual é forma de manter o status 
quo de soberania da heterossexualidade. 
Desde a antiguidade existe a exigência, 
a definição do que seria correto executar, 
do ponto de vista corpóreo, para exercer 
superioridade, soberania.
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O soberano manifestava ostensivamen-
te um domínio e um comedimento em 
torno dos quais se distribuíam em torno, 
e de acordo com as posições de cada 
um, uma conduta medida, o respeito 
de si e dos outros, o controle cuidado-
so da alma e do corpo, a economia dos 
gestos, de tal modo que nenhum mo-
vimento involuntário e violento viesse 
perturbar um ordenamento de beleza 
[...] (FOUCAULT, 1984, p.84).

Em cultura e época diferentes, o 
corpo ainda é centro de relações de po-
der, instrumento de afirmação e negação. 
Louro (2000) nos esclarece que o que 
efetivamente incomoda é a manifestação 
aberta e pública de sujeitos e práticas não 
heterossexuais. Ao homossexual, nesse 
sentindo, cabe a invisibilidade, a oculta-
ção, um lugar inferior. São aceitos, desde 
que não exponham sua identidade sexual 
em público, pois esta atitude fere as defi-
nições heteronormativas de moral. 

A mesma autora afirma o quanto a 
escola – que, supostamente, deve ser um 
local para o conhecimento – é, no tocante 
à sexualidade, um local de ocultamento, 
negando e ignorando a homossexualidade, 
oferece muito poucas oportunidades para 
que os estudantes assumam, sem culpa ou 
vergonha, seus desejos. A ação do professor 
constitui-se um fator importantíssimo para 
o silenciamento, negação da homossexua-
lidade nesse espaço.   

Nesse sentido, questionamos se no 
planejamento pedagógico dos professores 
de Educação Física existe algum elemento 
que trabalhe questões da diversidade. Todos 
responderam que sim. Contudo, ao serem 
questionados se a homossexualidade dos 
estudantes influenciava de alguma forma 
no planejamento das aulas, no sentido de 

trabalhar criticamente a questão, todos os 
professores responderam não. O paradoxo 
nas respostas demonstra uma limitação 
sobre o conceito de diversidade pelos 
professores.

Do ponto de vista cultural, segun-
do Gomes (2007), a diversidade pode ser 
entendida como a construção histórica, 
cultural e social das diferenças. Ela é cons-
truída no processo histórico, na adaptação 
do homem e da mulher ao meio social e no 
contexto das relações de poder. A diversi-
dade está ligada às relações assimétricas 
de classe, raça, gênero, idade e orientação 
sexual. Assim sendo, coloca-se em questão 
a afirmação dos professores de trabalharem 
a diversidade nos seus tratos metodológicos, 
mas não darem espaço para as discussões 
sobre a diversidade sexual, sobretudo sobre 
a homossexualidade.  

Existem políticas públicas educa-
cionais que orientam a atuação docente no 
sentido de trabalhar criticamente questões 
ligadas a sexualidade. O Ministério da Edu-
cação, ao propor nos Temas Transversais a 
Orientação Sexual, diz que esse trabalho 
deve ser entendido como problematizador, 
levantar questionamentos e ampliar o leque 
de conhecimentos e de opções para que o 
aluno escolha seu caminho. É necessário 
fazer com que o estudante perceba as 
questões culturais, sociais e políticas que 
estão imbricadas na sexualidade. No mesmo 
texto, orienta-se que o professor deve então 
entrar em contato com questões teóricas, 
leituras e discussões sobre as temáticas 
específicas de sexualidade e suas diferentes 
abordagens. 

O que se pode constatar é que em 
nosso universo estudado, os professores não 
desenvolvem nenhuma ação pedagógica no 
sentido de problematizar a sexualidade e a 
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homossexualidade, mesmo constatando re-
lações discriminatórias, homofóbicas entre 
os estudantes, mesmo existindo políticas 
educacionais que indicam e orientam a 
atividade docente para debater essas ques-
tões. As causas desse silenciamento e dessa 
negação por parte dos professores podem 
ter origem na construção social, cultural, 
como também na formação acadêmica, 
por isso questionamos aos mesmos se na 
graduação obtiveram instrumentos para 
lidar com o tema da sexualidade. Cinco dos 
seis professores responderam que o curso 
de graduação não lhes deu instrumento para 
trabalhar com tal questão. Apenas um pro-
fessor afirmou ter formação para trabalhar 
com a temática. 

A universidade tem sido chamada à 
responsabilidade diante dessas discussões, 
principalmente quando se refere a cursos 
de formação de professores, uma vez que 
na Educação há, de maneira geral, uma 
ausência desses estudos e ainda há uma 
demanda no espaço da escola acerca da dis-
cussão dessas questões, de acordo Dinis e  
Cavalcanti (2008). A ausência dessas discus-
sões no cenário acadêmico é consequência 
de alguns aspectos. 

A estrutura mais fixa e tradicional dos 
cursos de formação superior também 
dificulta mudanças nos currículos, in-
clusive no que se refere à inclusão de 
conteúdos que são providos de certa 
maleabilidade. Assim, as frequentes 
mudanças de foco em relação a que 
aspecto da sexualidade é mais ou me-
nos importante em cada momento his-
tórico, conforme aqui analisado, parece 
impor desafios à formação profissional 
nos cursos universitários, os quais pre-
cisariam encontrar maneiras de lidar 
com essa não fixidez do conhecimento 
e das suas dimensões políticas e sociais. 
(ALTMANN, 2013, p.79).

O paradigma de formação é um dos 
fatores que contribuem para alimentar a ne-
gação do estudante homossexual no espaço 
escolar, mas não é o determinante. Um 
dos professores pesquisados afirmou que a 
sua graduação lhe deu conhecimento para 
trabalhar pedagogicamente a sexualidade. 
Contudo, o mesmo afirma não trabalhar 
a homossexualidade nas suas aulas. Esse 
fato reforça a ideia de que as causas para 
o problema do silenciamento, negação do 
homossexual tem origens culturais e sociais 
bastante amplas. 

Assim sendo, Foucault (1988) anali-
sa a sexualidade como um dispositivo histó-
rico de poder da modernidade, constituído 
por práticas discursivas e não discursivas, 
que produzem uma concepção do indi-
víduo como sujeito de uma sexualidade, 
ou seja, saberes e poderes que buscam 
normatizar, controlar e estabelecer verda-
des acerca do sujeito na sua relação com 
o corpo e com os prazeres. Observa que 
mecanismos específicos de saber e poder 
centrados no sexo produziram discursos 
normativos sobre a sexualidade das mulhe-
res, das crianças, dos casais e demarcaram 
o campo das perversões sexuais, entre elas 
a homossexualidade. 

“Sempre chega o dia em que é  
preciso corrigir mais no fundo”

 José Saramago  

No universo pesquisado chama à 
atenção a construção hegemônica de que 
as manifestações da homossexualidade 
caracterizam-se como um desvio de com-
portamento que é negado e silenciado no 
espaço escolar. Para enfrentar esta reali-
dade é necessário o reconhecimento de 
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que a homossexualidade é uma entre as 
possíveis identidades sexuais. Isso significa 
trabalhar num processo de articulação e 
disseminação do conhecimento de forma 
mais abrangente e crítica, tornando o estu-
dante homossexual parte visível do processo 
pedagógico.

 O professor de Educação Física 
precisa compreender o seu papel no pro-
cesso de construção social das identidades 
sexuais. O silenciamento, a negação da 
homossexualidade dos seus estudantes 
corrobora para manutenção da supremacia 
heterossexual. A compreensão de que os 
saberes transmitidos, ou ocultados, nas 
aulas são dispositivos de poder que podem 
transformar ou reproduzir, faz-se urgente 
diante da realidade encontrada. 

Nesse ponto, Foucault (1988) nos 
diz que o discurso, os saberes produzidos e 
disseminados podem ser ao mesmo tempo, 
instrumento e efeito de poder, e também 
obstáculo, escora, ponto de resistência e 
ponto de partida de uma estratégia oposta. 
O discurso veicula e produz poder; reforça-
-o, mas também o mina, expõe, debilita e 
permite barrá-lo. Da mesma forma, o silên-
cio e o segredo dão guarida ao poder, fixam 
suas interdições, mas também, afrouxam 
seus laços e dão margem às tolerâncias mais 
ou menos obscuras. 

O objetivo do presente estudo era 
estabelecer reflexões acerca da presença de 
homossexuais nas aulas de Educação Física 
de Ensino Médio, tentando perceber como 
os professores dessa disciplina desenvolvem 
suas ações pedagógicas para lidar com a di-
versidade, realidade cada vez mais aparente 
no ambiente escolar. O que constatamos 
foi que apesar da escola ser o espaço de 
grande potencial de transformação, pelo 
menos na temática pesquisada, ela segue no 

mesmo trilho de grande parte da sociedade, 
perdendo seu poder transformador.

De fato, as correlações entre identidade 
de gênero e orientação sexual são, na 
melhor das hipóteses, turvas: não pode 
se prever, com base no gênero de uma 
pessoa, qual identidade de gênero ela 
terá e qual ou quais direções do desejo 
essa pessoa, ao final, levará em conside-
ração seguirá. (BUTLER, 2009, p.100).

Enfim, entender como a identidade 
de gênero implica sobre a sexualidade na 
perspectiva do professor de Educação Físi-
ca através do trato metodológico utilizado 
pelos professores é tentar compreender 
como essa disciplina, que historicamente 
serviu de instrumento para manutenção 
de valores aristocráticos, excludentes, se 
enquadra no cenário de temáticas tão polê-
micas. A presente pesquisa aponta algumas 
questões expostas e dá brecha para outros 
desdobramentos.
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of Education Physical

ABSTRACT

This study has as purpose to establish reflections about the presence of homosexuals 
in high school physical education classes, trying to understand how the physical 
education teachers develop their pedagogical actions to deal with sexual diversity, 
realty increasingly seen in the school world. It is an exploratory research with qualitative 
approach, where we used the semi-structured questionnaire as a data procedure. The 
results showed a silencing, a denial of homosexuals students by the teachers of that 
discipline. As an outcome, there is a potentiating of heteronormative power structure, 
what contributes to the maintenance of discrimination and prejudice values,  causing  
weakness in school`s  transforming power.

Keyworlds: Homosexuality; Physical Education; School; Sexual Diversity

Identidad de género y implicaciones sobre la sexualidad en 
perspectiva maestro Educación Física

RESUMEN

Este estudio tiene como objetivo establecer las reflexiones sobre la presencia de 
homosexuales en las clases de educación física de la escuela secundaria, tratando de 
entender cómo los profesores de educación física desarrollan sus acciones pedagógicas 
para hacer frente a la diversidad sexual, una realidad cada vez más evidente en el 
ambiente escolar. Se trata de una investigación de caráter exploratorio con enfoque 
cualitativo, en donde fue utilizado un cuestionário semi-estructurado como el 
procedimiento de recogida de datos. Los resultados apuntan a un silenciamiento, 
una negación de los estudiantes homosexuales por los profesores de esa materia. 
Como resultado, hay una potenciación de la estructura de poder hetero-normativo, 
contribuyendo al mantenimiento de los valores discriminatorios y prejuicios, debilitando 
el poder transformador de la escuela.
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